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CONCEDE A COMENDA FILINTO MÜLLER AO
SENHOR LUIZ FUX.

        A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO  GROSSO, com base no que dispõe o Art. 26,
inciso  XXVIII, da Constituição Estadual, resolve:

        Art. 1º Fica concedida a Comenda Filinto Müller ao senhor Luiz Fux.

        Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua  publicação.

JUSTIFICATIVA

Nascido na cidade do Rio de Janeiro, no Estado do Rio de Janeiro em 26 de abril de 1953, filho de Mendel
Wolf Fux e de Lucy Fux,  casado com Eliane Fux, com a qual tem os filhos Marianna e Rodrigo, Luiz Fux é
umj jurista e magistrado brasileiro. Atualmente, é ministro do Supremo Tribunal Federal, sendo Vice
Presidente desta corte. Foi ministro do Tribunal Superior Eleitoral de 2014 a 2018, onde foi presidente de 6
fevereiro de 2018 a 15 de agosto de 2018, quando terminou o seu mandato na corte.

Exerceu também a função de ministro do Superior Tribunal de Justiça de 2001 a 2011. Bacharel em direito
pela Faculdade de Direito da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (1976), é doutor (2009) pela mesma
universidade. Desde 1995 é professor titular de direito processual civil da Universidade do Estado do Rio de
Janeiro, tendo chefiado o Departamento de Direito Processual desta universidade, além de ter lecionado
processo civil na Escola de Magistratura do Estado do Rio de Janeiro e direito judiciário civil na Pontifícia
Universidade Católica do Rio de Janeiro.

Exerceu advocacia na Shell do Brasil de 1976 a 1978. Foi promotor de justiça do Rio de Janeiro de 1979 a
1982, sendo, no ano seguinte, aprovado em concurso para a magistratura, tendo sido juiz de direito – onde
exerceu a magistratura na Entrância Especial da 9ª Vara Cível do Estado do Rio de Janeiro e no Tribunal de
Alçada do Estado do Rio de Janeiro – e juiz eleitoral do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro de 1983 a 1997
e desembargador do mesmo tribunal de 1997 a 2001.

Em 2001, foi indicado pelo presidente Fernando Henrique Cardoso ao cargo de ministro do Superior Tribunal
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de Justiça, onde permaneceu até 2011, ano em que foi indicado pela presidente Dilma Rousseff ao cargo de
ministro do Supremo Tribunal Federal. É membro da Academia Brasileira de Letras Jurídicas desde 2008 e
da Academia Brasileira de Filosofia desde 2014. Presidiu a comissão de juristas que elaborou o anteprojeto
do Código de Processo Civil, em vigor desde 2016.

Em 2003, Luiz Fux foi o relator do julgamento no Superior Tribunal de Justiça que considerou a Tele Sena
um título de capitalização, e não um jogo de azar, revertendo decisão da Justiça Federal da 3ª Região.

Em 1º de fevereiro de 2011, foi indicado pela Presidente Dilma Rousseff para ocupar uma cadeira do
Supremo Tribunal Federal (STF), vaga desde agosto de 2010 com a aposentadoria do então ministro Eros
Grau. Em 9 de fevereiro de 2011 a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Federal do
Brasil (CCJ) aprovou por unanimidade a indicação de Luiz Fux para o STF. Em seguida, a matéria seguiu
para o plenário do Senado Federal do Brasil que aprovou a indicação por 68 votos a favor, dois contra e sem
nenhuma abstenção. Em 11 de fevereiro de 2011, foi nomeado ministro do STF. Às 16 horas de 3 de março
de 2011 Luiz Fux tomou posse como ministro do Supremo Tribunal Federal sob a presidência do ministro
Cezar Peluso. No TSE, foi empossado como membro substituto em maio de 2011. Tomou posse como
efetivo em 2014. Em 2016 tomou posse como vice-presidente do TSE.

Em dezembro de 2017, foi eleito presidente do TSE, porém ficou apenas 6 meses na presidência do tribunal.
Membro da Academia Brasileira de Letras Jurídicas desde 2008, presidiu a comissão de juristas que
elaborou o anteprojeto do novo Código de Processo Civil Brasileiro, concluído em 8 de junho de 2010. Uma
de suas maiores preocupações foi a morosidade da Justiça; Fux propôs a limitação do número de recursos.
Com destacada atuação na área de direitos humanos, Fux defende o reconhecimento efetivo pelo Judiciário
dos direitos sociais garantidos na Constituição. Recebeu em 2011 a Medalha do Mérito Cívico Afro-Brasileiro
da Organização Não-Governamental Afrobras e pela Faculdade Zumbi dos Palmares. Por estas
considerações, por todos os relevantes serviços prestados a sociedade brasileira e do Estado de Mato
Grosso, proponho a concessão da Comenda Filinto Müller ao senhor Luiz Fux, que indiscutivelmente merece
todas as honras e respeito.

Para tanto, apresento a proposição Legislativa e peço apoio dos nobres pares pela sua acolhida e merecida
aprovação.

 

Edifício Dante Martins de Oliveira
Plenário das Deliberações “Deputado Renê Barbour” em 12 de Maio de 2025

 

Janaina Riva
Deputada Estadual
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